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Resumo
Este artigo pretende discutir o universo dos me-

canismos normativos de regulação urbanística 

implementados em 19 municípios da Região Me-

tropolitana de Campinas entre 1970 e 2006. Duas 

questões aqui serão discutidas: os limites da au-

tonomia municipal na gestão do uso e ocupação 

do solo e das suas normas como indutoras de um 

desenvolvimento urbano benéfico a toda a socie-

dade. Os substratos, condicionantes e forças (in-

clusive legais) que impulsionaram as transforma-

ções no âmbito do processo ainda constituem uma 

lacuna no vasto campo de investigações sobre o 

modelo de urbanização da Região Metropolitana 

de Campinas. Os resultados alcançados demons-

traram que esses municípios instituíram 3.087 

instrumentos de regulação urbanística no período, 

sendo 85% deles promulgados para promover mo-

dificações pontuais nestes.

Palavras-chave: regulação urbanística; uso e 

ocupa ção do solo; zoneamento; urbanização; Re-

gião Metropolitana de Campinas.

Abstract
This article intends to discuss the universe of 
urban regulation normative tools implemented in 
19 municipalities of the Campinas Metropolitan 
Region between 1970 and 2006. Two issues 
will be discussed here: the limits of municipal 
autonomy in the management of land use 
and occupation and the limits of its norms in 
promoting an urban development that benefits the 
society as a whole. The substrata, conditionings 
and forces ( legal forces included) that have 
boosted transformations in the scope of the 
process still constitute a gap in the large field of 
investigations about the urbanization model of 
the Campinas Metropolitan Region. The results 
showed that these municipalities instituted 3,057 
urban regulation tools in the period, and 85% 
of them were promulgated to promote specific 
modifications in the municipalities.

Keywords: urban regulation; land use and 
occupation; zoning; urbanization; Campinas 
Metropolitan Region.
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Introdução

Este artigo tem como objetivos principais apre-

sentar e discutir, no âmbito da Região Metro-

politana de Campinas, como ocorreram a ins-

titucionalização e a gestão do uso e ocupação 

do solo sob a perspectiva do planejamento e 

ordenamento físico-territorial de seus municí-

pios constituintes, a partir da análise dos me-

canismos legais estabelecidos entre os anos de 

1970 e 2006. A constatação de tais caracterís-

ticas por pesquisas já realizadas, como as de 

Mitica Neto (2008) e Pires (2007), apontam 

para uma prática comum de produção do es-

paço urbanizado na maior parte dos municí-

pios dessa Região, indicando, em hipótese, 

que existe uma certa sinergia (como também 

indicou Pires) entre os interesses privados do 

mercado incorporador e iniciativas e proce-

dimentos conduzidos pelos poderes públicos 

locais. Essa sinergia não só explica a conduta 

comum definida pelos municípios como tam-

bém pode demonstrar em que bases ela se 

opera. Pretende-se, com isso, demonstrar que 

o encadeamento exacerbado de instrumentos 

legais urbanísticos de todas as ordens postu-

lados pelos Poderes Executivos e aprovados 

pelos Poderes Legislativos criou um arsenal 

volumoso de medidas intimamente acopladas 

aos interesses particulares. Nesse ponto de 

vista, pretende-se discutir a validade dos ritos 

instituídos e apontar possíveis impactos e con-

sequências das arbitrariedades observadas.

Alguns estudos, como o de Harris (2015), 

que se debruça sobre o interesse público nos 

processos de desapropriação compulsória de 

terras privadas nos Estados Unidos, demonstra 

que, já nos anos 1960, houve uma transição 

nas formas de conduzir esses processos vin-

culados a uma coalisão entre governos, incor-

poradores, empreendedores privados e outros 

agentes imobiliários nas ações de renovação 

urbana, remoção de favelas e expansão das 

áreas centrais como estratégias para a “revita-

lização das cidades”, sob a égide dos poderes 

locais. Assim também, por outro lado, nos pro-

cessos de “barganha lote a lote”, nas decisões 

sobre as regras de zoneamento das cidades 

estadunidenses, nas quais a voz dos morado-

res locais, em processos democraticamente 

legítimos, prejudica a intensificação do uso 

do solo e os adensamentos populacionais sob 

o discurso do Not In My Back Yard (NIMBY),  

ocorre uma sobrevalorização dos imóveis urba-

nos que, segundo Hills Jr. e Schleicher (2015), 

intensifica  a crise da moradia e o empodera-

mento da indústria da incorporação de terras. 

Aqui o debate sobre a relação entre o plane-

jamento compreen sivo, como matriz do pensa-

mento sobre o desenvolvimento urbano, e as 

restritivas regras de zoneamento, nem sempre 

vinculadas  a esse pensamento, ganha contor-

nos mais complexos.

A permanência do plano diretor como 

principal instrumento da política de ordena-

mento municipal perpetua a sua figura como 

meio ideológico para o setor imobiliário e o 

poder público justificarem suas atuações em 

defesa do desenvolvimento urbano. Nesse 

ponto, a distância que se estabelece entre a re-

tórica contundente desses planos e os efetivos 

instrumentos de regulação e controle de uso 

do solo consolida e mascara os mecanismos já 

consagrados da produção imobiliária (Villaça, 

2012). No âmbito da gestão do uso e ocupa-

ção do solo, concepção, instituição e aplicação 

das leis urbanísticas são partes intrínsecas  do 
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cotidiano dos gestores públicos municipais 

que, sob o manto de uma profunda legalida-

de estruturada, operam leis que não possuem 

sanções para quem as infringem; que são im-

possíveis de serem cumpridas; que eles não 

têm capacidade de aplicar ou fiscalizar e até 

mesmo que se limitam a princípios gerais e ge-

neralidades que não afetam, em nenhum grau, 

qualquer ação de intervenção ou controle so-

bre o território (ibid.). 

Essa dimensão da fronteira legal – ile-

gal, nas imperfeições subliminares da esfera 

burocrática, adapta-se muito bem aos ritos 

instituídos e conduzidos para possibilitar ao 

mercado formal o aval às suas atividades de 

incorporação. A malha excessiva, complexa e 

inchada de leis, decretos e mecanismos que 

corroboram esses ritos, longe de ser abarcada e 

compreendida pela sociedade e até mesmo pe-

los que a opera, define esse cotidiano da ges-

tão urbana, sem haver, muitas vezes, qualquer 

questionamento por ela e por outros poderes 

constituídos. Assim é que, mesmo apontada 

pela literatura como uma das dimensões da 

estreita fronteira entre legalidade e ilegalida-

de, a forma como esses institutos legais são 

aplicados e os caminhos pelos quais se dão as 

restrições e permissividades nas escolhas efeti-

vadas pelos poderes locais ainda merecem ser 

aprofundados nas investigações sobre gestão 

urbana no Brasil, sob as mais variadas óticas. 

Supõe-se que, nessa esfera de decisões, as prá-

ticas referenciem-se na inversão da ilegalidade 

pela legalidade (tornar legal o que seria ilegal), 

em ritos e práticas que consubstanciem os atos 

discricionários por mecanismos legais em uma 

associação estreita entre os poderes executivo 

e legislativo na produção dos seus instrumen-

tos de poder. 

A Região Metropolitana       
de Campinas e os aspectos  
da sua configuração espacial

A Região Metropolitana de Campinas, criada 

por força da Lei Estadual Complementar 870, 

de 19/6/2000, agrega 20 municípios. Vincula-

dos a uma lógica comum que se consolidou 

com essa instituição, esses municípios confor-

maram uma rede urbana específica, determina-

da também por obras e intervenções realizadas 

por outras esferas governamentais, como a im-

plantação da Rodovia D. Pedro I, por exemplo, 

e investimentos dos setores privados, com a 

instalação de novos parques industriais a par-

tir, principalmente, da década de 1970. Com 

essas transformações significativas, no proces-

so de interiorização da indústria no estado de 

São Paulo, o município de Campinas teve um 

papel preponderante sobre a sua região de 

influência, provocando atração de população 

e investimentos. Essa polarização induziu um 

movimento de transposição dos limites admi-

nistrativos da cidade-sede, atingindo as cida-

des do entorno, estabelecendo-se relações es-

pecíficas da rede urbana em formação (Cano e 

Semeghini  apud Pires, 2007, p. 14).

A literatura destaca que, além de Cam-

pinas, outros municípios, como Paulínia, 

Valinhos, Sumaré e Indaiatuba, tiveram um 

crescimento industrial mais intenso na década 

de 1970, coincidindo com o processo de inte-

riorização do desenvolvimento econômico do 

estado de São Paulo, desdobrando-se na mo-

dernização das atividades agropecuárias arti-

culadas a indústria e serviços e no aumento 

das taxas de crescimento populacional (Pires, 

2007, p. 14). Essas mudanças coincidiram com 
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as determinações  lançadas pelo governo fe-

deral, no âmbito do SERFHAU, da instituição 

de aparelhos planificadores nos municípios, 

condicionados a elaborarem seus planos di-

retores de desenvolvimento integrado em 

resposta às expectativas de investimentos 

que se pretendiam realizar nas várias locali-

dades brasileiras. No outro extremo temporal 

coberto por este artigo (2006) está o prazo 

estabelecido, pela lei federal 10.257/2001 

(Estatuto da Cidade) para que novos planos 

diretores fossem aprovados, o que poderia 

denotar uma mudança de postura e de rumos 

na condução da gestão municipal no tocante 

a aprovação e aplicação de instrumentos le-

gais de caráter urbanístico.

Figura 1 – Mapa da Região Metropolitana de Campinas
contendo as manchas urbanas de 1989 e de 2000

Fonte: Campinas (município). Plano Diretor de 2006 – Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de 
Campinas. Disponível em: http://www.campinas.sp.gov.br/governo/seplama/plano-diretor-2006/doc/tr_rmc.pdf

Legenda

limite da RMC
limites municipais
sistema viário
linha férrea
hidrografia

mancha urbana em 1989
mancha urbana em 2000
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É possível observar que, diferentemen-

te de outras regiões metropolitanas criadas 

anteriormente, como o caso da Região Metro-

politana de São Paulo, por exemplo, a espacia-

lidade resultante da Região Metropolitana de 

Campinas não se caracterizou pela conurbação 

plena dos municípios integrantes, mas por frag-

mentação e dispersão territorial sintomática 

desse processo tardio e vinculado à Terceira 

Revolução Industrial, como aponta Soja (2000). 

Cabe alertar, nesse sentido, que a escala regio-

nal metropolitana escolhida se identifica com 

os pressupostos apontados por Villaça (1998) 

quanto à natureza dos espaços intraurbanos 

no Brasil, ao considerar que, nos processos de 

urbanização recentes, e no caso da Região Me-

tropolitana de Campinas, em especial, a rede 

urbana ganhou um outro caráter, assim como 

também maior importância diante das pendu-

laridades na dinâmica de deslocamentos diá-

rios da sua população, evidenciadas pelo Plano 

Integrado de Transportes Urbanos, de 2006, e à 

maior segregação a partir dos anos 1990, como 

demonstrou Cunha (2006). 

Embora nos últimos anos tenha surgido 

um conjunto expressivo de estudos e pesquisas 

que se debruçaram sobre os aspectos essen-

cialmente espaciais e morfológicos dessas no-

vas configurações, não há muitos trabalhos, em 

São Paulo, que aprofundem as especificidades 

históricas da produção desses espaços sob a 

ótica dos mecanismos legais de planejamento 

e regulação urbanos instituídos e tomados em 

perspectiva regional e metropolitana. Vários ar-

tigos científicos, entretanto, apontam para tal 

preocupação em outros países do mundo, em 

especial nos Estados Unidos, como é o caso das 

pesquisas realizadas por Boarnet, McLaughlin 

e Carruthers (2011), que procuraram verificar 

o papel dos instrumentos de regulação urbana 

nas mudanças de padrões de densidade entre 

municípios urbanos e suburbanos na costa su-

deste dos Estados Unidos; Bengston, Fletcher 

e Nelson (2004), que rea lizaram um balanço 

da bibliografia que trata dos instrumentos de 

regulação da expansão urbana nos Estados 

Unidos, enfatizando o papel preponderante 

dos agentes privados no processo de plane-

jamento; Saizen, Mizuno e Kobayashi (2006) 

que observaram a falta de coordenação entre 

os diferentes sistemas de zoneamento (rural e 

urbano) na Região Metropolitana de Osaka, no 

Japão, investigando, com base nessa hipótese, 

as mudanças de uso do solo que ocorreram em 

três períodos, comparando-se essas mudanças 

com o status de zoneamento de cada perío-

do (bem aos moldes do que se pretende fazer 

nesta pesquisa); XI et al. (2012) que investiga-

ram os potenciais impactos da implementação 

de estratégias para induzir o uso do solo rural 

nas fazendas rurais chinesas; Anthony (2004) 

que avaliou a eficácia das leis de controle da 

expansão urbana em 49 estados americanos, 

concluindo que os estados que manejaram o 

controle experimentaram menor declínio de 

densidade populacional do que aqueles que 

não o fizeram; Resnik (2010) que apresentou os 

limites dos métodos de planejamento baseados 

no chamado “Crescimento Inteligente” (Smart 

growth) para combater o espraiamento urba-

no nos Estados Unidos; Buzbee (2003) que, a 

partir das suas investigações, questiona o pa-

pel de estruturas e reformas legais como meios 

de induzir a expansão urbana de forma menos 

danosa à saúde pública.

Nota-se que o tema da expansão urbana 

“desordenada” e das novas formas de urbani-

zação, pautadas principalmente pelos modelos 
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de condomínios e loteamentos fechados, tem 

sido tratado sob as mais diferentes óticas por 

muitas pesquisas no Brasil e passaram a ser 

muito abundantes a partir da década de 2000, 

como pode ser notado pelo grande número de 

artigos publicados em Anais de Congresso e, 

especialmente, nos Anais da Enanpur de 2007, 

2009 e 2011. No caso da Região Metropolita-

na de Campinas, não são poucos os trabalhos 

que discutem as bases de seus arranjos espa-

ciais. A clássica publicação de Cano e Brandão 

(2002) apresenta um conjunto de artigos que 

perfaz um diagnóstico socioeconômico de cada 

um dos seus municípios. A publicação organi-

zada por Fonseca, Davazo e Negreiros (2002) 

também se constitui numa obra de referência, 

mesmo passados mais de 15 anos de sua pu-

blicação, já que reúne artigos de vários estu-

diosos sobre questões relacionadas à gestão 

da Região Metropolitana. Sobre a ótica dos 

processos de vulnerabilidade e segregação em 

regiões brasileiras, a publicação organizada por 

Cunha (2006) apresenta alguns resultados da 

pesquisa desenvolvida junto ao Nepo (Núcleo 

de Estudos Populacionais) da Unicamp, incluin-

do a Região Metropolitana de Campinas. Na 

abrangência de outras pesquisas realizadas por 

esse Núcleo, muitas tratam da problemática re-

lacionada aos processos de urbanização na Re-

gião, bem discutida por Baeninger e Gonçalves 

(2000) em uma excelente análise histórica e de 

sua dinâmica populacional.

É também considerável o número de te-

ses e dissertações que foram desenvolvidas nos 

últimos anos. Dentre elas, destacam-se os tra-

balhos de: Pires (2007), sobre a relação entre 

expansão urbana e mercado imobiliário; Alves 

(2007) sobre a complexidade dos problemas 

metropolitanos sob a ótica da sua gestão, na 

mesma linha adotada por Jardim (2007), que, 

ao estudar cooperação e conflito nas relações 

intergovernamentais, estabeleceu bases de 

comparação entre os casos da Região Metro-

politana e do Consórcio Intermunicipal do ABC 

paulista; Costa (2012), que avaliou os impactos 

dos loteamentos fechados sobre os serviços 

ambientais a partir da apropriação da natureza 

pelos empreendimentos de alta renda, e Perei-

ra (2008) sobre os processos de reestruturação 

urbana e os movimentos pendulares na Região. 

Os apontamentos apresentados por Caiado, 

que chegou a sistematizar e mapear os lotea-

mentos fechados aprovados entre 1994 e 2004, 

podem também ser observados em vários arti-

gos científicos (2006a, 2006b, 2007).  Tomando 

como enfoque a questão específica dos lotea-

mentos fechados, principalmente no município 

de Campinas, a tese de doutorado de Freitas 

(2008) merece ser destacada nesse campo de 

pesquisas. O município de Campinas destaca-

-se com algumas pesquisas referenciais, como 

as de Miranda (2002) que investigou as trans-

formações do uso do solo rural para urbano no 

município; de Mitica Neto (2008), última parte 

da rede de trabalhos coordenados pelo profes-

sor Nestor Goulart Reis e uma das mais impor-

tantes pesquisas referenciais sobre as carac-

terísticas do processo de urbanização, o papel 

do Estado e os arranjos espaciais resultantes. 

O município de Vinhedo, conhecido por ser um 

dos pioneiros a adotar o loteamento fechado e 

o condomínio horizontal como modelos de ur-

banização, está bem representado a partir da 

pesquisa de Pires (2004), que investigou as ori-

gens do processo de formação dos enclaves do 

município ainda na década de 1970.
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Ainda que os aspectos dos instrumen-

tos de planificação e da legislação urbanística 

compareçam como base de estruturação das 

discussões travadas por essas pesquisas reali-

zadas, eles não são o veio principal das inves-

tigações e não constituem as principais moti-

vações que lhes deram origem. A apresentação 

desse panorama em relação ao conjunto de 

estudos já desenvolvidos demonstra que um 

aprofundamento dos arranjos institucionais e 

de sua relação com as forças dos agentes de 

produção imobiliária, pela via dos instrumentos 

de planejamento e regulação, ainda é um desa-

fio para incursões científicas que perseguem as 

explicações sobre os fenômenos associados à 

urbanização contemporânea.

Vale notar, ainda, que as diferentes abor-

dagens recobrem questões e dilemas pertinen-

tes às problemáticas contemporâneas, obser-

vando-se os efeitos imediatos dos processos 

como ocorrem. Centram-se na abordagem das 

mudanças configuracionais locais e regionais, 

nas recomposições territoriais a partir de suas 

dinâmicas populacionais, dos efeitos perversos 

da dispersão sobre a lógica da modalidade; 

das respostas institucionais em ternos de ges-

tão metropolitana, nas mudanças que se ope-

ram nas formas resultantes desse processo de 

expansão ou nos impactos que tais modelos 

impõem sobre ambiente construído e natural. 

Método empregado

Os resultados que estão sendo apresenta-

dos neste artigo abarcam 19 municípios da 

Região  Metropolitana de Campinas1 e tiveram  

como principal base de dados as ementas 

estabelecidas  para toda a sua legislação urba-

nística aprovada e instituída entre os anos de 

1970 e 2006. O universo pesquisado abran-

geu apenas  leis e leis complementares, sem 

considerar decretos e outras normas hierar-

quicamente inferiores.2  

O método desenvolvido consistiu em 

pesquisar, nos sites das Câmaras e Prefeitu-

ras Municipais, essa legislação e classificá-la 

por tipos e por décadas (1970, 1980, 1990, 

2000), em bancos de dados separados por 

município. Tal classificação considerou o 

conjunto de dispositivos legais urbanísticos 

tradicionalmente instituídos em seus gran-

des grupos: plano diretor, uso e ocupação do 

solo, parcelamento do solo e perímetro ur-

bano, discriminando-se, entretanto, já nesse 

primeiro momento, leis referentes a condomí-

nios horizontais e loteamentos fechados para 

efeitos de contabilização e análise especial 

e considerando a profusão desses tipos de 

assentamentos na Região. A classificação 

em cada um desses grandes grupos se deu a 

partir da leitura de todas as ementas das leis 

para a sua inclusão no grupo mais indicado e 

na década correspondente. 

Para efeitos de precisão na contabiliza-

ção das leis classificadas por grupo, as buscas 

foram feitas em dois momentos, o primeiro 

através de palavras-chave presentes nas emen-

tas e o segundo, a partir da seleção destas por 

ano. A rigor, o segundo momento de busca fun-

cionou como uma etapa de checagem da pri-

meira, de forma a incluir dispositivos que não 

tinham sido, por algum motivo, encontrados no 

primeiro momento. As palavras-chave definidas 

para as buscas por grupo foram:
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A checagem por ano, no momento pos-

terior, possibilitou alargar a busca para leis ur-

banísticas de interesse, incluindo aquelas que 

não continham, a priori, as palavras-chave es-

tipuladas. Nessa seleção, procurou-se encontrar 

todas as normas que, em menor ou maior grau, 

interferiram nos aspectos de regulação do uso, 

ocupação e parcelamento do solo, observando-

-os à luz das estratégias de planejamento e 

gestão estruturadas nos planos diretores e ou-

tros instrumentos de caráter planificador.

No momento seguinte, toda a legislação 

levantada foi sistematizada a partir da leitura 

de suas ementas, observando-se não só os as-

pectos quantitativos determinados pela recor-

rência no aparecimento de determinados tipos 

de leis, mas também os seus propósitos especí-

ficos identificados, sem ainda verificar e anali-

sar os seus conteúdos, o que se pretende fazer 

em próxima etapa da pesquisa, exclusivamente 

para os dispositivos que tratam da questão da 

expansão urbana na Região. Nessa etapa, as 

leis foram classificadas por tipos no conjunto 

de cada grande grupo, permitindo observar os 

seus principais objetivos e alcances.

Resultados preliminares:        
a teia legislativa e a regulação 
urbanística na Região 
Metropolitana de Campinas

Foram contabilizadas 3.087 leis urbanísticas 

nos 19 municípios pesquisados pertencentes à 

Região Metropolitana de Campinas entre 1970 

e 2006, cuja classificação, por grandes grupos e 

por ano, pode ser visualizada nas tabelas abaixo:

Grupo Palavra-chave

Plano Diretor Plano

Perímetro urbano
Perímetro urbano

Expansão urbana

Uso e ocupação do solo

Uso e ocupação do solo

Zoneamento

Zona

Código de Obras

Parcelamento do solo

Parcelamento do solo

Loteamento

Desafetação

Uso comum do povo

Loteamento fechado
Loteamento fechado

Condomínio

g

g

g

g

g
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Tabela 1 – Número de leis aprovadas nos municípios
da Região Metropolitana de Campinas por grandes grupos

 entre 1970 e 2006

Município PD LUOS LPS LPU LLF Total

Americana

Artur Nogueira

Campinas

Cosmópolis

Eng. Coelho

Holambra

Hortolândia

Indaiatuba

Itatiba

Jaguariúna

Monte Mor

Nova Odessa

Paulínia

Pedreira

Santa Bárbara

Sto. Antônio

Sumaré

Valinhos

Vinhedo

4

10

4

1

1

2

3

4

28

13

2

3

6

2

10

7

4

6

7

28

43

82

18

0

5

25

94

95

17

5

37

52

14

55

19

26

112

25

187

23

483

84

17

13

63

140

96

38

65

88

105

28

80

20

165

124

44

7

14

18

37

1

9

1

7

38

21

31

15

5

8

9

8

12

46

8

1

1

6

2

3

1

1

3

1

6

0

0

5

0

3

2

4

4

1

227

91

593

154

22

30

93

248

259

95

106

143

173

52

157

56

211

292

85

Total 117 752 1.879 295 44 3.087

Fonte: elaboração própria, a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais.
Legenda: PD: Plano Diretor; LUOS: Lei de Uso e Ocupação do Solo; LPS: Lei de Parcelamento do Solo;
               LPU: Lei de Perímetro Urbano; LLF: Lei de loteamento fechado/condomínio.
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Município 1970 1980 1990 2000 Total

Americana

Artur Nogueira

Campinas

Cosmópolis

Eng. Coelho

Holambra

Hortolândia

Indaiatuba

Itatiba

Jaguariúna

Monte Mor

Nova Odessa

Paulínia

Pedreira

Santa Bárbara

Sto. Antônio

Sumaré

Valinhos

Vinhedo

83

13

239

70

0

0

0

29

35

11

13

42

35

11

36

9

38

93

21

55

12

138

41

0

0

0

56

105

18

25

41

72

17

41

11

84

39

17

38

34

119

25

13

13

45

96

55

34

41

24

45

15

29

21

50

95

33

51

32

97

18

9

17

48

67

64

32

27

36

21

9

51

15

39

65

14

227

91

593

154

22

30

93

248

259

95

106

143

173

52

157

56

211

292

85

Total 778 772 825 712 3.087

Tabela 2 – Número de leis urbanísticas aprovadas nos municípios
da Região Metropolitana de Campinas por década (1970-2006)

Fonte: elaboração própria a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais.
Obs.: Municípios de Engenheiro Coelho, Holambra e Hortolândia foram desmembrados no ano de 1991, por essa razão não 
possuem leis contabilizadas nas décadas de 1970 e 1980.

Gráfico 1 – Participação dos grandes grupos de leis urbanísticas
no total de leis urbanísticas aprovadas nos municípios

da Região Metropolitana de Campinas (1970-2006)

Fonte: elaboração própria, a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais.

Plano Diretor

Lei de Uso e Ocupação do Solo

Lei de Parcelamento do Solo

Perímetro urbano

Loteamento fechado



Regulação às avessas? Uma análise sobre a legislação urbanística...

Cad. Metrop., São Paulo, v. 19, n. 39, pp. 609-634, maio/ago 2017 619

É possível observar, da interpretação 

dos dados apresentados, que há uma dife-

rença significativa entre as quantidades apre-

sentadas por grandes grupos de leis, mesmo 

se fosse considerado um outro arranjo nesse 

agrupamento, como, por exemplo, a inclusão 

do grupo de loteamentos fechados/condomí-

nios no grupo de parcelamento do solo. Este é 

o que apresenta a maior quantidade em núme-

ros absolutos de leis promulgadas no período, 

mais relacionadas ao processo de urbanização 

e de expansão urbana, seguido do grupo das 

leis de uso e ocupação do solo que se concen-

tram mais nos aspectos relativos a utilização 

e ocupa ção de lotes já existentes, embora 

não exclusivamente a estes. Em termos relati-

vos, o grande grupo de parcelamento do solo  

abrange  mais de 60% de toda a legislação 

aprovada, muito acima do segundo grupo, re-

lacionado a uso e ocupação do solo, que repre-

senta 24,36%. As leis dos planos diretores não 

são menos significativas, em termos absolutos, 

considerando, via de regra, a complexidade 

das suas estruturas e a abrangência de seus 

conteúdos. Estas, entretanto, são superadas, 

em expressão, pelas leis de alteração de pe-

rímetro urbano, que também possuem fortes 

vínculos com as de parcelamento do solo, já 

que as aberturas de novos loteamentos urba-

nos dependem, em geral, de que as proprie-

dades a serem parceladas estejam no interior 

desses perímetros. Em termos relativos, estas 

últimas possuem uma relevância no espectro 

da legislação urbanística aprovada. 

Ao observar os números por município, 

nota-se uma discrepância das leis de parcela-

mento do solo em relação às demais nos mu-

nicípios de Americana, Campinas, Paulínia e 

Sumaré. Em menor grau, destacam-se também 

os municípios de Indaiatuba e Valinhos, com 

uma distribuição mais equilibrada em relação 

às leis de uso e ocupação do solo. Nestes, há 

uma sensível consonância com as taxas de 

crescimento populacional e/ou do parque in-

dustrial na primeira década analisada. Outro 

aspecto que merece ser destacado é o número 

total relativamente pequeno (em relação aos 

números dos demais municípios) de leis de uso 

e ocupação do solo no município de Campinas. 

O levantamento mais minucioso da legislação 

urbanística produzida nesse município de-

monstrou, entretanto, que foram editados 129 

decretos municipais de alteração de zonea-

mento, concentrados, principalmente entre as 

décadas de 1970 e 1980.

A quantidade de leis aprovadas por dé-

cada apresentada, na segunda tabela, demons-

tra uma relativa constância quanto ao número 

total de promulgações em cada um dos perío-

dos, ainda que a década de 1990 desponte 

com um número consideravelmente maior em 

relação às demais. A considerar, entretanto, 

que a década de 2000 figure de forma inter-

rompida nesta pesquisa, já que está delimitada 

pelo ano de 2006, não é possível aferir se, de 

fato, a tendência é descendente, tendo sido a 

década de 1990, então, uma década atípica. 

Supõe-se, como hipótese de investigação, que, 

com a aprovação dos planos diretores, em sua 

maioria, na segunda metade dos anos 2000, 

tenha havido uma diminuição de leis aprova-

das – questão que merecerá uma investigação 

futura. Além disso, deve-se considerar a criação 

de três municípios no início da década de 1990, 

fator indutor do aumento de leis, como é pos-

sível visualizar para o caso de Hortolândia. Em 

paralelo, a análise específica de cada município 

revela uma tendência diferente da geral, uma 
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vez que para vários, como é o caso de Campi-

nas, Cosmópolis, Itatiba, Nova Odessa, Paulínia, 

Pedreira, Santa Bárbara e Sumaré, houve uma 

diminuição do número total de leis entre as dé-

cadas de 1980 e 1990, ao contrário de outros, 

cujo crescimento foi expressivo, como em Hor-

tolândia, Indaiatuba e Valinhos.

Analisando esses números à luz da con-

figuração populacional dos municípios, é pos-

sível concluir que existe uma forte correlação 

entre número de leis promulgadas e os seus 

respectivos tamanhos populacionais, conforme 

demonstrado no gráfico e no índice de corre-

lação abaixo (0,87). Além disso, há uma fraca 

correlação entre número total de leis promul-

gadas por década e as taxas geométricas de 

crescimento populacional da Região, questão 

que deve ser relativizada em razão de dois fa-

tores já mencionados: primeiro, considerando-

-se o alto número de decretos de alteração de 

zoneamento instituídos em Campinas (129 ao 

todo), concentrados, em sua maioria, entre 

as décadas de 1970 e 1980, que, se fossem 

contabilizados, acresceriam expressivamente 

os números dessas duas primeiras colunas; 

e, segundo, a criação de três municípios que 

acresceram 71 leis ao número total dos outros 

municípios na década de 1990. Se essas duas 

variáveis fossem consideradas no cômputo, 

concluir-se-ia  que haveria uma correlação 

média entre esses dois fenômenos, conforme 

demonstrado abaixo.

Gráfico 2 – Número total de leis urbanísticas promulgadas
entre 1970 e 2006 e tamanho populacional no ano de 2006

nos municípios da Região Metropolitana de Campinas (percentuais)

Fonte: elaboração própria, a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais e Pesquisa Amostral do 
Censo do IBGE, de 2006.
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Gráfico 3 – Número total de leis urbanísticas promulgadas
entre 1970 e 2006 e Taxa Geométrica de Crescimento Populacional

da Região Metropolitana de Campinas entre 1970 e 2006

Fonte: elaboração própria, a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais e Séries históricas
de contagem populacional dos Censos do IBGE de 1970, 1980, 1991 e 2006.
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Gráfico 4 – Número total de leis urbanísticas promulgadas
entre 1970 e 2006* e Taxa Geométrica de Crescimento Populacional 

da Região Metropolitana de Campinas entre 1970 e 2006

Fonte: elaboração própria, a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais e Séries históricas de con-
tagem populacional dos Censos do IBGE de 1970, 1980, 1991 e 2006. 
*Com inclusão de 113 decretos de alteração de zoneamento de Campinas e exclusão de 71 leis promulga-
das nos municípios de Engenheiro Coelho, Holambra e Hortolândia.
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Outro aspecto que deve ser levado em 

conta é o grupo no qual o conjunto de leis es-

tá inserido, já que há uma inversão de sentidos 

nos acréscimos em determinados grupos por 

décadas. Ao observar a Tabela 3, percebe-se 

que, enquanto houve uma diminuição crescente 

do número de leis criadas entre 1970 e 2006 de 

parcelamento do solo e alteração dos períme-

tros urbanos, também houve um crescimento 

do número de leis criadas para uso e ocupação 

do solo e loteamentos fechados/condomínios. 

Parece natural que, em um processo 

desacelerado de crescimento populacional 

numa região cujo corolário é a expansão 

horizontal espraiada, as normas relativas à 

abertura de novos loteamentos deixem de au-

mentar, sendo complementadas por outras, 

mais características das formas de urbaniza-

ção contemporâneas, representadas pelas leis 

de loteamentos fechados/condomínios, cujo 

número de instrumentos se expandiu sobre-

maneira na década de 2000, na pretensão de 

regulamentar os inúmeros  casos que a Re-

gião abriga. Assim também pode-se dizer das 

normas  mais relacionadas ao uso e ocupação 

dos lotes sob os auspícios de um desenvol-

vimento imobiliário que se intensifica nas 

últimas décadas, demandando instrumentos 

específicos nem sempre tratados ou estabele-

cidos nos planos diretores. 

Ao se avaliar as quantidades de leis que 

estabelecem normas gerais nos planos diretores, 

uso e ocupação do solo e parcelamento do solo, 

conforme demonstrado na Tabela 4, depreende-

-se que, de fato, a legislação de uso e ocupação 

do solo ganha uma dimensão mais aguda nos 

anos 1990, assim como ocorre com os planos 

diretores na década de 2000, estes elaborados 

por força da lei federal 10.257/2001. Na déca-

da de 1990 ainda, não é desprezível o número 

de leis gerais que estabelecem normas de par-

celamento do solo, mas em menor número das 

que se referem ao seu uso e ocupação. Raras 

são as leis que estabelecem  conjuntamente as 

regras de parcelamento e de uso e ocupação do 

solo e, mais raras ainda, as que possuem todo 

o conjunto de normas em um único instrumen-

to, como é o caso do Plano Diretor. No âmbito 

das normas gerais, as leis que estabelecem os 

planos diretores ganham em números absolutos 

Tabela 3 – Número total de leis promulgadas na Região Metropolitana
de Campinas por grandes grupos e por década entre 1970 e 2006

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais.
Legenda: PD: Plano Diretor; LUOS: Lei de Uso e Ocupação do Solo; LPS: Lei de Parcelamento do Solo; LPU: Lei de Perímetro 
Urbano; LLF: Lei de loteamento fechado/condomínio.

Ano PD LUOS LPS LPU LLF Total

1970

1980

1990

2000

32

20

26

39

81

148

255

268

529

547

467

336

135

54

59

47

1

3

18

22

778

772

825

712

Total 117 752 1.879 295 44 3.087
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(43), seguidas da quantidade de leis de uso e 

ocupação do solo (40) e de parcelamento do 

solo (39).

Verifica-se, entretanto, que as normas ge-

rais estabelecidas são apenas uma parte da reali-

dade do espectro de leis urbanísticas estabeleci-

das pelos municípios da Região. Não obstante à 

importância delas como instrumentos de contro-

le e da gestão do espaço urbano, elas compõem 

uma parcela pequena dos mecanismos utiliza-

dos para que estes se efetivem. Se a estrutura 

legal que se estabelece com a implementação  

Tabela 4 – Normas urbanísticas gerais aprovadas por município e por década

Plano Diretor LUOS LPS

<

1970
1970 1980 1990 2000

2006

<

<

1970
1970 1980 1990 2000

<

1970
1970 1980 1990 2000

Americana X X X X X X X X

A. Nogueira X X X X

Campinas X X X X X X X X X X

Cosmópolis X X X X X

Eng. Coelho X

Holambra X X X

Hortolândia X X X X

Indaiatuba X X X X X

Itatiba X X X X X X

Jaguariúna X X X

Monte Mor X X X

N. Odessa X X X X

Paulinia X X X X X X X X X

Pedreira X X X

Santa Bárbara X X X X X

S. Antônio X X X

Sumaré X X X X X X

Valinhos X X X X X X X

Vinhedo X X X X

Total 1 10 2 9 14 7 2 5 5 19 9 1 13 7 13 5

Fonte: elaboração própria, a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais.

dessas normas não é simples, a composição 

de um conjunto amplo de dispositivos torna-as 

mais complexas e difíceis de serem operadas, só 

autorizadas para quem, de fato, esteja encerrado 

na burocracia administrativa do Poder Público 

municipal. Assim é que, ao observar as ementas 

de cada uma dessas leis aprovadas, observa-se 

uma outra lógica e que explica, de certa forma, a 

quantidade extensiva de tantos diplomas legais. 

O Gráfico 5 representa os números absolutos 

de leis urbanísticas, agora em subclassificações, 

considerando suas ementas. 
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Gráfico 6 – Participação das leis referentes à desafetação 
de áreas públicas no conjunto de toda a legislação urbanística
aprovada na Região Metropolitana de Campinas (1970-2006)

Desafetação

Outras leis

Fonte: Elaboração própria a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais.

Gráfico 5 – Quantidades percentuais de leis urbanísticas aprovadas 
nos municípios da Região Metropolitana de Campinas subclassificadas 

a partir de suas ementas (1970 – 2006)

Fonte: elaboração própria, a partir de dados levantados nas Câmaras Municipais.
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A considerar a grande quantidade de leis 

referentes à desafetação dos espaços públicos 

de uso comum do povo, optou-se por excluir es-

sa quantidade desse gráfico e incluí-la no Gráfi-

co 6, que apresenta a sua quantidade tendo em 

vista todo o conjunto das demais leis. Os Gráfi-

cos de 7 a 11 representam essas subclassifica-

ções por grandes grupos, trazendo os números 

absolutos e os percentuais da participação de 

cada tipo no conjunto do grupo a que pertence.

Gráficos 7, 8, 9, 10 e 11 – Tipos de leis urbanísticas por grandes grupos,
aprovadas nos municípios da Região Metropolitana de Campinas (1970-2006)
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Cabe notar, nesses gráficos, uma certa 

diversidade de tipos observados, incluindo 

nesses grupos, os casos de normas especí-

ficas de interesse social ou de regularização 

fundiária/edilícia e os Códigos de Obras e Edi-

ficações que, em alguns municípios, figuram 

como os principais instrumentos de controle, 

inclusive de uso, ocupação e parcelamento do 

solo. No caso das leis de perímetros urbanos 

e de fechamentos, foi possível distinguir as 

variações de termos e que, em última instân-

cia, poderiam potencializar problemas concei-

tuais e de natureza jurídica a serem poste-

riormente investigados.

Em outro campo de análise, entretanto, 

demonstra-se que, em significativa minoria, as 

leis principais de planos diretores, uso e ocupa-

ção do solo e parcelamento do solo, que de-

veriam se constituir como plenas na aplicação 

das regras de controle e gestão do uso, ocupa-

ção e parcelamento do solo, sucumbem-se a 

um vasto aparato de outros mecanismos le-

gais, mais numerosos, operando modificações 

muitas vezes substanciosas sobre elas, como 

pode ser notado para cada grande grupo de 

leis. Ao lado de 43 planos diretores elaborados 

entre 1970 e meados de 2006, foram aprova-

das 59 leis de modificação desses instrumen-

tos, sem contar possíveis modificações poste-

riores a 2006, que não foram contabilizadas. 

No caso do grupo das de uso e ocupação do 

solo, apenas 7% delas figuram como leis ge-

rais ou principais, ao lado de 52% que foram 

instituídas para promover-lhes alterações pon-

tuais  – como, por exemplo, modificações nos 

perímetros de zonas  – na sua composição ori-

ginal. Soma-se a estas, um conjunto não me-

nos significativo (18%) de leis isoladas que não 

possuem um caráter de alteração da lei maior, 

mas que definem regras de uso e ocupa ção do 

solo independentemente desta. 

Para o grupo de parcelamento do solo, 

embora a quantidade de leis modificativas 

não seja tão expressiva como é no caso das 

de uso e ocupação do solo, observa-se uma 

quantidade não pequena de leis isoladas e 

de leis específicas que promoveram e auto-

rizaram a aprovação de determinados lotea-

mentos ou desmembramentos, denunciando 

uma aparente  discricionariedade dos poderes 

envolvidos que, independentemente dos ri-

tos estabelecidos em lei maior (como aque-

les estabelecidos pela lei federal 6766/1979, 

por exemplo), aprovaram, sob força legal, 

empreen dimentos com todas as suas excep-

cionalidades, em fuga às normas principais. 

Sob a mesma ótica, estão os casos das 

leis que promoveram as desafetações dos es-

paços públicos de uso comum do povo, cuja 

quantidade abarca quase a maioria absoluta 

de todas as leis promulgadas nas quatro déca-

das analisadas, perfazendo um total de 1.305 

leis. Esse aspecto mereceu uma atenção es-

pecial, não só pela quantidade expressiva em 

que apareceram nos momentos de busca, em 

geral em todos os municípios da Região, mas 

também pelo propósito contido em suas dis-

posições. Essa classificação, estabelecida pelo 

Código Civil de 1916, instituiu uma diferença 

substancial entre os vários tipos de áreas pú-

blicas constituídas, seja através de sua ori-

gem, seja através das operações de doação 

ou aquisição. Nesse âmbito, convencionou-se 

uma separação entre aqueles bens imobiliá-

rios públicos entendidos como sendo de uso 

comum do povo, cujo domínio está na esfera 

da comunidade e cuja utilização pode se dar li-

vremente, sem depender de prévia autorização  
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do Poder Público, tais como mares, rio, ruas 

e praças; entre os chamados bens especiais, 

destinados ao cumprimento das funções públi-

cas, tendo sua utilização restrita à população 

em geral (por exemplo, repartições públicas e 

edifícios públicos); e entre os bens chamados 

dominicais ou dominiais, que incluem as áreas 

patrimoniais, disponíveis, inclusive, para se-

rem alienadas pelo poder público detentor de 

seu domínio. Nessa classificação, entende-se, 

no campo do Direito,  que a finalidade para as 

quais esses bens foram incorporados e suas 

características determinam a sua chamada afe-

tação e, portanto, a mudança dessa finalidade 

só poderia ocorrer após um processo de desa-

fetação, ou seja, alteração de sua natureza ou 

finalidade, através da instituição de uma lei 

específica. Não foi possível saber ainda, pelo 

alcance da pesquisa até agora, quais foram 

os objetivos que motivaram tantos processos 

de desincorporação do uso comum do povo. 

É certo, porém, que, nessas transposições, o 

caráter público das áreas e sua utilização irres-

trita pela população da Região foram sumaria-

mente ceifados em detrimento de finalidades 

possivelmente privatistas.

Discussão: regulação 
urbanística às avessas?

A quantidade de leis urbanísticas aprovadas 

no período demonstra, a princípio, uma intensa 

atividade de gestão do uso, ocupação e parce-

lamento do solo, que se faz de forma associada 

entre os poderes Executivo e Legislativo.3 Trata-

-se de um modelo de gestão no qual, incremen-

talmente, são definidos instrumentos legais, 

ora para estabelecer normas de caráter abran-

gente, coadunadas com o processo de planifi-

cação técnica adotada, muitas vezes, pela via 

do plano diretor; ora para acomodar e legalizar 

situações anômalas ou estranhas a essas nor-

mas gerais estabelecidas. 

Verif ica-se, nesse sentido, que as 

práticas  cotidianas da gestão do uso, ocupação 

e parcelamento do solo são mais complexas e 

operam em realidades mais abrangentes do 

que aquelas previstas nas normas principais.  

A compreensão  dessa lei legislativa sobre a 

qual é operada a máquina da gestão pública 

depende eminentemente da compreensão des-

se cotidiano que se faz sob motivações bastan-

te variadas, para além das iniciativas técnicas 

mais identificadas com os quadros funcionais 

públicos que manejam esses instrumentos.

Ao observar a forte correlação entre 

quantidades de dispositivos legais de caráter 

urbanístico e os tamanhos populacionais das 

municipalidades, pode-se supor que a prática 

legislativa esteja associada ao conjunto de de-

mandas da população residente, sob os mais 

variados aspectos. Ainda que, mesmo para tal 

suposição, seja necessário realizar outras inves-

tigações, pode-se corroborar a ideia de que, no 

âmago dos processos de planejamento urbano 

no Brasil e de sua interface com a regulação do 

uso e ocupação do solo, encontra-se uma veia 

privatista e de proteção à propriedade privada, 

utilizando-se de forma cabalmente institucio-

nalizada, os poderes existentes para efetivar o 

pleno aproveitamento da propriedade em utili-

zações que, nem sempre, voltam-se ao interes-

se coletivo e público.

Na investigação sobre o desenvolvi-

mento das estratégias de gestão e regula-

ção do uso e ocupação do solo no município  
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de São Paulo entre 1947 e 1972, Feldman (2005, 

p. 111) demonstrou os três aspectos que se 

inovariam, ainda nos anos 1940, com a ins-

tituição de um modelo de zoneamento sob a 

base do Comprehensive  Planning norte-ameri-

cano. Primeiro, sua aplicação como ordenador 

do solo para o conjunto da cidade; segundo, 

tendo diferentes regras que se aplicam a dife-

rentes partes da cidade; e, terceiro, uma pos-

tura que explicita objetivos relacionados com 

os valores imobiliários, orientador dos investi-

mentos econômicos sobre a terra urbana. 

O modelo desse zoneamento orientado 

para manejar as diferentes partes e suas carac-

terísticas peculiares utiliza-se, ideologicamen-

te, dos argumentos na defesa dos aspectos 

específicos no mosaico dos tecidos urbanos 

diferenciados, com capacidades diversas de in-

fraestrutura existente e condicionantes hetero-

gêneas, justificadas, ainda, pela funcionaliza-

ção dos espaços na relação com uma organiza-

ção territorial coerente com  essas premissas. 

Os fundamentos desse modelo orientaram as 

concepções dos instrumentos legais nas cida-

des brasileiras sob uma prática corrosiva da 

lógica funcionalista em detrimento da lógica 

mercantilista na utilização da terra como ati-

vo financeiro. O princípio da função social da 

propriedade, nesse aspecto, que sempre este-

ve na base da retórica constitucional no Brasil, 

mistifica-se a partir dos inúmeros planos dire-

tores e de leis de zoneamento formulados para 

atender a tais princípios, vinculando-se, entre-

tanto, na sua concepção original, aos moldes 

privatistas e coadunados com os processos 

especulativos da terra. A engrenagem insti-

tucional que se pauta por quantidades abusi-

vas de alterações dessas leis não é, portanto, 

estranha à essência que se estrutura nessas 

práticas,  sendo parte do processo de produção 

do espaço urbano.

No caso da Região Metropolitana de 

Campinas, as evidências demonstram um exa-

cerbado processo de institucionalização dos 

mecanismos de adaptação, flexibilização e aco-

modação das regras principais para atender a 

uma dinâmica que não cabia estar fixada nes-

sas normas de caráter mais abrangente. 

Na classificação realizada a partir das 

ementas legais, foi possível perceber que, 

em alguns municípios, tão logo o instrumen-

to geral era promulgado, uma avalanche de 

leis posteriores ia inserindo modificações e 

alterações sequencialmente. A julgar pelos 

possíveis equívocos cometidos na concepção 

desses textos legais, pode-se entrever duas 

hipóteses: a primeira de que, por serem mui-

to detalhados, acabavam por falhar em algum 

aspecto, devendo receber um substitutivo pa-

ra a disposição equivocadamente instituída. 

A segunda de que, ao contrário, por serem 

muito abertos e gerais, deixavam de abarcar 

todas as situações não previstas, devendo, 

portanto, preencher a lacuna  legislativa dei-

xada para não corroborar atos discricionários. 

Desconfia-se, entretanto,  que tantos instru-

mentos legais contenham tamanhos vícios de 

origem, recorrentemente  e sistematicamente 

cometidos por quatro décadas.  

O caminho que esta pesquisa procu-

ra mostrar é que estas serviram como a base 

de fundo, o alicerce principal, de profunda 

relevância, sobre as quais operavam as mo-

dificações necessárias ao funcionamento dos 

processos imobiliários. Assim é que uma quan-

tidade de 122 instrumentos urbanísticos gerais 

e de caráter abrangente, incluindo planos di-

retores, leis de uso, ocupação e parcelamento 
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do solo instituídos  em quatro décadas nos 19 

municípios da Região demonstra a relevância 

destes e de sua natureza, intrínseca às práticas 

de gestão. 

Os números apresentados na Tabela 4 

podem ajudar a revelar alguns significados 

e oferecer mais chaves para a compreensão 

da “subserviência” desses institutos às con-

dutas político-administrativas na gestão do 

uso do solo. Se é fácil antever, por exemplo, 

o porquê dos planos diretores aprovados esta-

rem concentrados na década de 1970 e 1980, 

indaga-se   por que se intensificou o processo de 

aprovação de leis de uso e ocupação do solo e 

parcelamento do solo na década de 1990, e, 

mais especificamente, no ano de 1996? 

Além disso, cabe salientar que essas 

normas se combinam a outro conjunto de leis 

isoladas ou contendo regras excepcionais, co-

mo é o caso daquelas voltadas ao interesse 

social ou à regularização edilícia/fundiária que 

também é estabelecida a partir da infração às 

regras convencionais, exigindo procedimentos 

voltados à anistia ou à facilitação de parâme-

tros, permitindo o enquadramento das situa-

ções existentes nos atos de licenciamento. No 

caso das leis classificadas no grupo de uso e 

ocupação do solo, estas leis específicas (de mo-

dificação ou isoladas) somam 694, do total de 

752 leis levantadas, o que corresponde a 92% 

delas. No caso das leis de parcelamento do so-

lo, do total de 1.879 leis contabilizadas, 1.840 

compõem-se de casos excepcionais, incluindo 

as de desafetação, conforme já mencionado, 

correspondendo a 97% de toda a legislação 

desse campo. Nesse sentido é que se pergunta 

onde está a regulação, se suas regras consti-

tuintes são pensadas e aplicadas a partir, prin-

cipalmente, das excepcionalidades?

Nessa via da excepcionalidade que ca-

racteriza a regulação urbanística da Região, 

há todo um conjunto de normas estabelecidas 

nos seus municípios que parece concorrer com 

dispositivos gerais consagrados, como é o caso 

da lei federal 6766/1979, que contém dispo-

sições sobre o parcelamento do solo urbano. 

Uma leitura atenta dessa lei demonstra uma 

clara intenção coletivista em alguns aspectos 

estabelecidos, como é o caso da preocupação 

com a destinação de áreas públicas, seja para 

promover a circulação viária, seja para criar 

espaços de importância para a vida comunitá-

ria. As ações que motivam quaisquer impactos 

nessas destinações ou causam obstruções nos 

acessos a esses espaços parecem colidir com o 

seu “espírito”. Mas não é somente sob as cir-

cunstâncias que induzem a criação de normas 

específicas para promover adaptações às rea-

lidades contemporâneas que o fenômeno deve 

ser olhado, senão a partir das concepções que 

traduzem as referências que melhor expressam 

os anseios vinculados a essa produção (Sposito 

e Goes, 2014). Trata-se, portanto, de uma cultu-

ra do morar que perpassa as várias parcelas da 

sociedade e que passa a ser referendada pelos 

mecanismos estatais.  

Quase todos os municípios, com exceção 

de Pedreira, Nova Odessa e Monte Mor, pos-

suem pelo menos uma lei que regulamenta os 

condomínios horizontais ou os loteamentos fe-

chados (ou o fechamento daqueles abertos) na 

Região de Campinas. É possível afirmar, entre-

tanto, que todos os municípios possuam qual-

quer tipo de regra referente a esses tipos de as-

sentamentos, já que, mesmo não possuindo leis 

específicas, incluem disposições nas suas leis 

de parcelamento do solo, como já foi possível 

investigar para os casos excepcionados acima.  
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A quantidade desses tipos de leis, como foi 

possível notar na Tabela 3, aumentou conside-

ravelmente nas décadas de 1990 e 2000. Mes-

mo com as explícitas intenções municipalistas 

da Constituição de 1988 e as mudanças que a 

própria lei 6766 já sofreu nesse contexto, com 

a promulgação da lei federal 9785/1999, a co-

lisão com alguns de seus princípios fundantes 

evidencia o colapso da sua estrutura diante da 

realidade figurada em instrumentos legais que, 

embora procurem contornar tais regras essen-

ciais, confrontam-nas sem parcimônia. 

A tentativa, no âmbito nacional, de re-

gulamentar esses expedientes que passaram 

a ser adotados irrestritamente por muitas mu-

nicipalidades brasileiras, com a proposição do 

PL 20/2007 que compunha um conjunto de 

normas, inclusive voltadas para esses casos, 

ficou emperrada na Câmara Federal, já que 

não se coadunava com os reais interesses dos 

empreen dedores imobiliários. Nessa lacuna, 

restou, aos municípios, instituir suas próprias 

normas, suas próprias regras, sem se importar 

com princípios estruturantes ou fundamentos 

que deveriam nortear, com base nas prescrições 

de caráter federal, a produção do solo urbano. 

A quantidade significativa de leis que 

promoveram a desincorporação dos espaços 

púbicos de uso comum do povo, transfor-

mando-os em bens patrimoniais, passíveis de 

serem alienados, é outro aspecto que merece 

ser destacado. O montante de 1.305 leis, que 

representam 42% de todas as leis urbanísti-

cas levantadas, revela uma outra face relativa 

a concepção e tratamento das áreas públicas 

existentes. Nesse caso, a concorrência não se 

deu no nível federal, mas no estadual, já que a 

Constituição Estadual de 1989 estabelecia, no 

inciso VII do artigo 180, que as áreas definidas 

em projeto de loteamento como áreas verdes 

ou institucionais não poderiam, em qualquer 

hipótese, ter sua destinação, fim e objetivos ori-

ginariamente estabelecidos alterados. 

A pesquisa demonstrou que os muni-

cípios já praticavam os atos de desafetação 

desde o período inicial da pesquisa, mas con-

tinuaram a fazê-lo mesmo após a promulgação 

dessa lei estadual. Em 2007, foi proposta uma 

emenda constitucional que abriu exceção a tal 

regra para casos de loteamentos cujas áreas 

verdes ou institucionais estivessem total ou 

parcialmente ocupadas por núcleos habitacio-

nais de interesse social destinados à população 

de baixa renda e cuja situação estivesse con-

solidada ou de difícil reversão. Em 2008, uma 

nova emenda abriu tal exceção também a imó-

veis ocupados por organizações religiosas para 

as suas atividades finalísticas. 

Não houve, pelo menos a partir da con-

tabilização dessas leis promulgadas, qualquer 

alteração nas quantidades anteriores ou pos-

teriores a esses dispositivos constitucionais 

estabelecidos. Resta saber, entretanto, se as 

finalidades impostas para tais alterações justi-

ficam a sua abundância. Se foram destinados 

para a implantação de equipamentos estatais 

ou como reserva fundiária em programas habi-

tacionais ou se foram transferidos a organiza-

ções comunitárias, clubes recreativos ou insti-

tuições religiosas, como foi possível depreender 

da leitura de algumas ementas, a questão não 

parece estar na refuncionalização em si, mas 

na atitude dos poderes Executivo e Legislativo 

em reposicionar o domínio de terras original-

mente destinadas para serem espaços livres de 

uso comunitário de caráter amplo, autônomo e 

independente para o domínio das negociações 

político-administrativas, utilizando-as, muitas  
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vezes, para finalidades alheias às da própria 

comunidade que detinha o seu domínio. Su-

põe-se, além disso, que tais desafetações se 

associaram aos processos de fechamento dos 

loteamentos e condomínios, numa forma de re-

gularizar a questão dos acessos a essas áreas, 

restringindo-os, por força da transposição do-

minial, apenas aos moradores locais.

Conclusão

A questão da regulação do uso e ocupação do 

solo na produção do espaço urbano ganha no-

vos contornos no mundo contemporâneo, na 

medida em que expõe os novos arranjos insti-

tucionais estabelecidos para os desafios com-

petitivos da economia global, indicando um 

novo papel e uma nova postura do Estado nas 

suas práticas tradicionais de controle e discipli-

namento dessa produção. 

A mudança do “administrativismo” pa-

ra o “empreendedorismo”, conforme apontou 

Harvey (2005), corrobora a ideia de que a 

atuação do Estado passa a ser postulada, con-

traditoriamente, pelos objetivos do mercado,  

estabelecendo novos horizontes de planeja-

mento e gestão que se conformam a partir 

de alianças e acordos em uma governança 

urbana que se traduz nas chamadas parcerias 

público-privadas. Tal postura admite abran-

damento e flexibilização dos tradicionais ins-

trumentos de controle de que o Estado lança 

mão para efetivar os objetivos preconizados 

nos processos de planejamento territorial nas 

suas diversas escalas.

Nos novos tempos potencializados pe-

lo enfraquecimento do Estado com os atuais 

arranjos produtivos do capitalismo tardio, 

mudam as interfaces, mas a lógica presente 

nas estruturas de regulação parece não mu-

dar. Ao contrário, parece se consolidar com a 

criação de novos instrumentos e mecanismos 

(como é o caso das Operações Urbanas, por 

exemplo) vinculados ao novo pensamento 

empreendedorista.  De qualquer forma, essas 

associações não precisam estar necessariamen-

te presentes em grandes projetos ou em gran-

des escalas de intervenção, mas se mostram 

presentes nos cotidianos da gestão pública, 

que se apresenta complexa e, ao mesmo tem-

po, embaraçada em uma teia legislativa que é 

difícil de compreender e dominar.
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Notas

Isabela Cristina Guerreiro, aluna de graduação do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Faculdade 
de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo e bolsista de Iniciação Científica, colaborou com a 
elaboração do texto.

(1)  Atualmente, a Região Metropolitana de Campinas agrega 20 municípios após ter sido incluído o 
município de Morungaba por força da lei estadual complementar 1.234/2014. Entretanto, como 
a pesquisa tem como horizonte de término de tempo o ano de 2006, optou-se por não incluí-lo. 

(2)  Exceção feita ao caso de Campinas, já que uma suspeita em relação ao pequeno número de leis 
promulgadas de uso e ocupação do solo induziu um levantamento dos decretos relativos às 
mudanças de uso e ocupação do solo nos anos 1970 e 1980.

(3)  Cabe notar que a análise não distinguiu as leis que foram revogadas ou que ainda estejam em 
vigor. No caso das leis principais, por exemplo, embora sem revogação expressa, a promulgação 
de uma nova revoga, em geral, a anterior. A pesquisa procurou contabilizar toda a quantidade 
de leis promulgadas, com o objetivo de verificar como se dá a dinâmica da regulação e em que 
medida as modificações e alterações conformam o conjunto total de dispositivos levantados. 
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